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Reunião de Trabalho da Comissão de Coesão Social e Saúde

da Assembleia Municipal de Viana do Castelo

Ao terceiro dia, do mês de julho de dois mil e vinte e três, pelas dezoito horas e trinta minutos

reuniu no Salão Nobre da Câmara Municipal, a Comissão de Coesão Social e Saúde da Assembleia

Municipal de Viana do Castelo com vista à apreciação e discussão da seguinte ordem de

trabalhos:

Ponto um-Auscultação da Vereadora com o Pelouro da Coesão Social -Carlota Borges;

Ponto dois-Outros assuntos.

O coordenador da comissão, António Lima deu início à reunião, agradecendo a presença da

Presidente da Assembleia Municipal, Flora Passos Silva e da vereadora Carlota Borges,

relembrando aos deputados presentes, Elisa Ruivo e Sandra Alves (PS), Luís Videira (JSPV),

Manuel Moreira (Independente) e Paulo Órfão (PSD), que a mesma seria conduzida de acordo

com o Regimento da Assembleia Municipal, em vigor.

Ponto Um - Carlota Borges, iniciou a sua apresentação, descrevendo as áreas de atuação

assumidas pelo município desde 01 de junho de 2023, na sequência do processo de

descentralização de competências da administração central para as autarquias locais em matéria

da Ação Social (Decreto-Lei 55/2020 de 12 de agosto), nomeadamente o Serviço de Atendimento

e Acompanhamento Social, a celebração/ acompanhamento dos contratos de inserção relativos

aos beneficiários da medida de Rendimento Social de Inserção, bem como a coordenação do

Núcleo Local de Inserção.

Findos os protocolos com várias Instituições Particulares de Solidariedade Social locais (IPSS's),

as referidas competências passaram a ser assumidas pelo próprio município, através da Divisão

de Coesão Social, que, pelo meio de procedimentos concursais, contou com o reforço da equipa

técnica (15 elementos), para poder operacionalizar, de forma plena, as competências

transferidas. Assim, o serviço de atendimento social já existente no Município, conta com mais

atribuições, em matéria de ação social, nomeadamente no que respeita ao atendimento e

acompanhamento de munícipes em situação de vulnerabilidade e exclusão social, incluindo



beneficiários da medida de Rendimento Social de Inserção, residentes neste concelho. É

igualmente, um atendimento de primeira linha que responde às situações de crise e ou de

emergência sociais.

Na área da habitação social, apresentou as diretrizes gerais do Plano Estratégico Local de

Habitação no âmbito do Programa l5 Direito, num total de 51mil euros, para beneficiar cerca de

641 agregados, através de obras de reabilitação e conservação, construção de novas

urbanizações e da Unidade de Pernoita para Pessoas em Situação de Sem-Abrigo.

Na área dos Migrantes, relembrou que Viana do castelo acompanha atualmente cerca de 4 mil

indivíduos de diversas nacionalidades, através do desenvolvimento de um conjunto de

atividades, com vista à promoção da coesão social e interculturalidade, como aulas de português,

encontros interculturais, entre outras. Apresentou de uma forma sucinta o funcionamento da

Rede Social, nomeadamente o Conselho Local de Ação Social (CLAS), Comissões Social de

Freguesia (CSF) ou Interfreguesias (CSIF), assim como da Comissão de Proteção de Crianças e

Jovens (CPCJ), no qual se verificou um incremento no número de casos de acompanhamento nos

últimos meses.

Segundo Ponto-Foi aberto um período de discussão para outros assuntos, no qual Jorge Videira

reforçou a dificuldade na articulação entre serviços de resposta na área social, nomeadamente

no agendamento de entrevistas para avaliação de casos urgentes.

Carlota Borges destacou o trabalho desenvolvido pelo município para a resolução dos casos em

acompanhamento dentro da sua esfera de atuação, alertando para a necessidade de uma maior

articulação com a Segurança Social e Departamento de Saúde Mental da ULSAM. Após discussão

do assunto pelos deputados presentes, ficou decidido que seria solicitada reunião com a diretora

da Segurança Social de Viana do Castelo, Cristina Oliveira.

E, nada mais havendo a tratar, o coordenador da comissão declarou encerrada a reunião, da qual,

para constar, se lavrou a presente ata. —


